TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 273/2024/IPSMI 
Objeto:	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de educação continuada na área previdenciária, na modalidade Ensino a Distância (EAD), para dirigentes, membros dos conselhos, inclusive suplentes, comitê de investimentos e servidores do quadro do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itaquaquecetuba – IPSMI, contemplando um total de até 53 (cinquenta e três) alunos.
1 INTRODUÇÃO
O presente termo de referência tem por objetivo orientar as ações para contratação de empresa especializada na prestação de serviços, conforme descrito no objeto enunciado acima, atendendo as necessidades do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itaquaquecetuba – IPSMI, em conformidade com as disposições legais vigentes e que eventualmente vierem a existir.

2 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
A educação continuada é forte estratégia para a garantia do aprimoramento profissional o que, por sua vez, reflete diretamente na qualidade dos serviços fins prestados pelo IPSMI. Permite aos agentes envolvidos, sejam eles gestores, servidores ou conselheiros, a maior gerência, autonomia, segurança e assertividades na operacionalização das atividades no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS).  A constante evolução das normas, regulamentações, especialmente em um período de grandes e frequentes reformas, além da exigência de novas práticas da gestão de recursos previdenciários, exige a atualização para enfrentar os desafios e garantir a eficiência e segurança na administração dos recursos, ou seja, tal estratégia permite o acesso à atualização constante dos conhecimentos necessários, alinhados às novas demandas, além da constante alteração de leis e normas, assegurando que aqueles envolvidos no processo de gestão do RPPS estejam adequadamente preparados para desempenhar suas funções com excelência e em conformidade com as exigências legais. Permite melhor tomada de decisões, otimização dos processos internos e redução de riscos, contribuindo para uma gestão mais eficiente, transparente e segura.
Dessa forma, a contratação em questão se torna peça fundamental não apenas para atingir os objetivos anteriormente descritos, mas tão importante quanto, poder garantir que o atendimento ao segurado, para quem todo o esforço da política pública previdenciária deve estar voltado, seja realizado de melhor forma possível, com escalada no grau de competências, melhores resultados e a manutenção da integridade e sustentabilidade do RPPS. Cabe dizer, por fim, que a contratação do objeto em questão vai ao encontro da necessidade de atender também às exigências do Programa de Certificação Institucional – Pró-Gestão, além da certificação e renovação das certificações individuais dos dirigentes, conselheiros e membros do Comitê de Investimentos do IPSMI, exigidas pelos órgãos reguladores dos RPPS.
3 REQUISITOS E QUALIFICAÇÕES
A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos:
3.1 TÉCNICOS:
a) O prestador contratado deverá, minimamente, oferecer cursos cujos conteúdos sejam orientados pelo conteúdo programático apontado nos Anexos I-B, II-B e III-B, do Manual de Certificação dos Profissionais de Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em sua versão 1.4, bem como observar a legislação municipal no que diz respeito à política previdenciária, nos termos da Lei Complementar Municipal 245, de 27 de junho de 2014, além de tópicos relacionados às rotinas dos RPPS. 	
b) Deve oferecer plataforma de estudos online, com oferta de material didático na mesma modalidade (nos quais se incluem apostilas, videoaulas, slides, etc), permanentemente atualizados, além de exercícios de fixação, preferencialmente, no formato de quiz, tendo, portanto, uma metodologia ativa, com atividades práticas, exercícios e simulados, que permitam ao aluno fixar o conteúdo e avaliar seu aprendizado.
c) A plataforma deve contar com um layout intuitivo, além de oferecer recursos como fóruns de discussão, chat com tutores e acompanhamento individualizado do aprendizado. Ao final de cada curso, os participantes devem receber um certificado que ateste sua conclusão, apresentando a carga horária. A disponibilidade do curso na plataforma deve estar aparente de forma expressa, de modo a permitir maior organização e planejamento dos alunos.
d) Os profissionais responsáveis pelo curso devem possuir experiência e conhecimento comprovados na área de RPPS e legislação previdenciária. 
e) O contratado deve oferecer os cursos para os servidores, conselheiros, dirigentes e membros de comitê de investimentos, cuja previsão é a de 53 (cinquenta e três) acessos, mas deve oferecer as mesmas condições para novos agentes, no caso de alteração desse quadro, dessa forma, esse número serve apenas como referência, não representando quantitativo limitador. 
f) A empresa contratada deve estar habilitada junto ao Instituto Totum, de forma que os certificados emitidos tenham validade para processos de certificação e/ ou renovação profissional.

3.2 REGULARIDADE FISCAL:
g) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
h) Cadastro de Inscrição de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o Item licitado;
i) Certidão conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (MOBILIÁRIOS E IMOBILIÁRIOS)
l) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS
m) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho

3.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
n) Certidão de registro comercial, no caso de empresa individual;
o) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais (contrato e última alteração) e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores expedido pela Junta Comercial;
p) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
3.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou de Execução Patrimonial expedida pelos Cartórios Distribuidores da sede da proponente, com validade na data de apresentação da proposta.
b) Sendo a certidão positiva, será exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor.
3.5 REGULARIDADE TRABALHISTA
a) Declaração de regularidade em observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal. (ANEXO I)
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT);					
4 PRAZO DE EXECUÇÃO
Os serviços deverão ser iniciados imediatamente após a assinatura do termo de contrato, que terá duração por 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período, ao limite da lei federal 14.133/2021, garantindo o reajuste a cada 12 (doze) meses de prestação de serviços, mediante solicitação da contratada, aplicando o Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA.
5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A contratante se compromete a :
a) Fornecer à empresa contratada todos os documentos e informações necessários para a execução dos serviços de forma tempestiva e completa, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, para que a empresa CONTRATADA possa prestar os serviços dentro das normas, condições e especificações técnicas da contratação;
b) Designar responsáveis para acompanhar o andamento dos serviços, nas figuras do gestor e fiscal do contrato, que farão as interlocuções necessárias com a empresa contratada, acompanhando, coordenando e fiscalizando a contratação, bem como anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas na execução do contrato;
c) Efetuar os pagamentos conforme estipulado no contrato e nas condições acordadas;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato; 
e) Dar ciência à empresa CONTRATADA no prazo de 30 (trinta) dias das alterações que pretenda efetuar no contrato; 
f) Cumprir pontualmente todos os seus compromissos financeiros ajustados com a CONTRATADA; 
g) Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência; 
h) Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação;
i) Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias; 
j) Notificar, por escrito, à CONTRATADA sobre a aplicação de eventuais multas e penalidades, nos termos a serem estabelecido em contrato e de acordo com a legislação vigente (Lei Federal n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 8.397/2024), garantindo o contraditório e a ampla defesa; 
k) Formalizar as convocações à CONTRATADA de forma expressa (por escrito);
l) Agendar reuniões e/ou vistorias com a CONTRATADA sempre que julgar necessário.
6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A contratada se compromete a: 
a) Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo de Referência;
b) Manter sigilo das informações da área de segurança, obtidas em razão da atividade exercida;
c) Disponibilizar quadro de profissionais técnicos especializados, com qualificação para a atividade a ser desempenhada;
d) Substituir, sempre que exigido pela fiscalização, qualquer um dos seus empregados em serviço, cuja atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos serviços, à disciplina ou ao interesse; 
e) Fornecer, as suas expensas e sob sua responsabilidade, toda supervisão, treinamento, transporte, alimentação e equipamentos necessários à execução, pelos seus prepostos, dos serviços contratados; 
f) Atender as normas disciplinares e demais regulamentos em vigor, em especial o contido na Política de Segurança da Informação e do Código de Ética do IPSMI, bem como as normas disciplinares de categorias profissionais que eventualmente os serviços estiverem em contato; 
g) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, tributárias, administrativas e civis, previdenciárias e de seguro, bem como providências e obrigações em caso de acidente de trabalho com seus empregados, em virtude da execução do presente contrato ou em conexão com ele, ainda que ocorridos em dependências do IPSMI, isentando a contratante de qualquer responsabilidade desse gênero. 
h) Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias à prestação de serviços ou dela decorrentes, a qualquer título, que incidem ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto do contrato; 
i) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao IPSMI ou a terceiros, por seus empregados e/ou prepostos na execução de suas atividades;
j) Observar, na execução do Contrato, a legislação sobre segurança no trabalho, acatando recomendações específicas que, nesse sentido, venham a ser feitas pelo IPSMI, sob pena de suspensão dos trabalhos, sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas para o caso de atraso no cumprimento das obrigações contratuais; 
k) Responsabilizar-se por demais atos praticados contrários às leis em vigor, às normas e regulamentos do IPSMI e às disposições estabelecidas em contrato; 
l) Nomear um preposto para o contrato e comunicar por escrito à contratante, a fim de dirimir divergências a respeito do cumprimento do contrato;
m) Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas e comunicar imediatamente e de forma expressa, por escrito, qualquer modificação que interfira na execução dos serviços, condições, inclusive de habilitação; 
n) A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços de educação continuada de acordo com a proposta apresentada, que farão fazer parte do Termo de Contrato a ser assinado entre as partes, independente da transcrição. 
o) A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto contratado. No caso de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá ser comunicada por escrito sobre estas mudanças, e só aceitará a nova empresa se destas transformações não resultarem prejuízos à execução dos serviços, mantidas as condições de habilitação e a manutenção das condições estabelecidas no presente documento e no contrato original. 
p) A CONTRATADA não utilizará em nenhuma hipótese qualquer servidor da administração direta ou indireta da municipalidade, a partir da data da assinatura do contrato, nem mesmo em gozo de férias ou licença sob qualquer título. 
q) A CONTRATADA deverá disponibilizar os relatórios em sistema / plataforma eletrônica / site, em rede mundial de computadores, ou também em meios físicos (impressos) e magnéticos (CD’s, DVD’s, ou arquivos digitais), para fins de backup. Todas as informações prestadas pelo IPSMI obrigam o dever de sigilo, não podendo divulgar quaisquer dados sem autorização expressa e por escrito do Instituto.
7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
A seleção da empresa será realizada com base nos seguintes critérios:
a) Qualificação técnica, que considerará a análise de experiência, formação acadêmica e qualificação profissional da equipe técnica da empresa, em especial o tempo de prestação de serviços de mesma natureza para outros órgãos; 
b) Proposta de preço, que será avaliada levando em conta o custo-benefício da oferta; 
c) Proposta técnica, que considerará a metodologia e a qualidade dos serviços oferecidos pela empresa contratada, incluindo a adequação da proposta aos requisitos descritos neste Termo de Referência.
8 VALOR ESTIMADO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O valor estimado da contratação é de R$23.081,26 (vinte e três mil e oitenta e um reais e vinte e seis) anuais, pagos em 12 (doze) parcelas mensais, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente á prestação do serviço, mediante a apresentação da nota fiscal ou documento equivalente. 



09 DISPOSIÇÕES FINAIS
O contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo entre a parte, mediante comunicação formal e expressa, por escrito, ou ainda, de forma unilateral, por descumprimento das obrigações contratuais, observados os termos e condições estabelecidos na legislação vigente.
Eventuais controvérsias decorrentes do contrato serão resolvidas em esfera administrativa pelas partes e em caso de não resolução, fica desde já elegido o foro da comarca de Itaquaquecetuba para dirimir as questões oriundas do impasse.
A despesa decorrente da execução dos serviços correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 3.3.90.39.99 Outros Serviços de Terceiros - PJ.

Itaquaquecetuba, 04 de fevereiro de 2025.

Comissão de Contratação, nomeada pela portaria 2564/2024.

____________________________
Anderson de Siqueira Simões
Agente de Contratação
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____________________________
Karin Veloso Mazorca
Membro Comissão de Contratação
____________________________
Daniela Almeida Eras
Membro Comissão de Contratação

De acordo

___________________________
Daniela Almeida Eras
Superintendente
ANEXO I

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE
O MINISTÉRIO DO  TRABALHO E EMPREGO


Processo Nº 273/2024/IPSMI



Eu, _____________________, CPF n° __________________, representante   legal   da   empresa _________________________________________, CNPJ nº ___________________________, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do artigo 68, inciso VI, da Lei federal nº 14.133/2021 e suas alterações, a referida empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere à observância do  disposto no inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não empregando menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregando menor de dezesseis anos.





______________________, __________ de _____________de ___________.







___________________________________________
Assinatura






ANEXO II
Análise de Riscos
A avaliação dos riscos é a fase da contratação, inserida no período de planejamento, no qual se que identificam possíveis eventos que possam comprometer o sucesso da aquisição dos bens ou serviços e a boa execução contratual. É nesse momento também em que se estabelecem as estratégias de mitigação ou eliminação de tais eventos, apontando a responsabilidade em cada atividade. 
Para o objeto em questão, a Comissão de Contratação, com o apoio de todo o quadro de servidores, após as devidas consultas, identificou os riscos elencados a seguir, que têm em sua sequência, suas formas de controle e apontamentos de responsabilidades:

	Fase de Planejamento

	Risco
	Consequência
	Ações preventivas
	Ações Corretivas
	Responsável

	Reservas financeiras e orçamentárias inferiores aos valores efetivamente orçados
	Não contratação do serviço
	Publicizar o termo de referência, de modo a tornar conhecido os parâmetros financeiros envolvidos na contratação
	Reavaliar o planejamento, adequando os valores com a realidade objetiva do mercado e do IPSMI
	Demandante, Comissão de Contratação e Diretoria Financeira

	Não aprovação da contratação pelo Conselho Administrativo em virtude da não previsão no Plano de Contratações Anual
	Não contratação do serviço
	Sensibilizar os membros do Conselho quanto à necessidade do serviço 
	Tornar mais evidente os ganhos de melhoria com a profissionalização das ações, por meio de educação continuada
	Demandante

	Indicação de Gestor e Fiscal de Contratos sem qualificação técnica e/ou tempo hábil para execução de tais atividades
	Execução dos serviços desalinhada com o estabelecido no termo de contrato
	Capacitar os agentes em questão
	Trocar, por meio de aditivos, os agentes de fiscalização e gestão.
	Diretoria Executiva


	

			Fase de Seleção de Prestadores de Serviço

	Risco
	Consequência
	Ações preventivas
	Ações Corretivas
	Responsável

	Contratação de serviços em desacordo com as exigências do Termo de Referência 
	Prestação de serviço deficitário e prejuízo dos resultados esperados
	Estudar objetivamente os instrumentos internos de contratação, bem como as propostas apresentadas
	Previsão de cláusulas contratuais expressas quanto aos serviços a serem prestados, bem como as penalidades em caso de faltas
	Demandante, Comissão de Contratação e Fiscal e Gestor de Contrato 

	Apresentação de documentação falsa
	Contratação de empresa inidônea
	Conferência individual da documentação apresentada, preferencialmente com os originais
	Desclassificação da proposta
	Comissão de Contratação

	Equívocos na interpretação de dispositivos legais 
	Ações judiciais
	Conferência e re-conferência dos instrumentos internos e externos de contratação, com horizonte nas leis específicas 
	Adequação à lei na formulação de todas as fases e documentação, preferencialmente com assessoria jurídica
	Comissão de Contratação e Assessoria Jurídica



		Fase de Gestão do Contrato

	Risco
	Consequência
	Ações preventivas
	Ações Corretivas
	Responsável

	Atraso no início da prestação do serviço
	Comprometimento no alcance dos certificados
	Formalizar de forma expressa no termo de contrato a data de início, indicando ações de contenção de falhas
	Aplicação das sanções previstas no termo de contrato
	Contratada e Fiscal do Contrato

	Baixa qualidade no serviço ou descumprimento do estabelecido no termo de acordo 
	Comprometimento no alcance dos certificados
	Executar plano de avaliação periódica
	Aplicação das sanções previstas no termo de contrato
	Gestor e Fiscal do Contrato

	Descumprimento dos prazos contratados
	Comprometimento no alcance dos certificados
	Estabelecer cláusulas rigorosas quanto ao cumprimento de prazos no termo de contrato
	Acionar a Assessoria Jurídica para as medidas necessárias
	Gestor e Fiscal do Contrato

	Desatendimento das exigências técnicas na prestação de serviços
	Inexecução das necessidades, exigindo rescisão contratual unilateral
	Fiscalizar para que as exigências da fase de contratação se mantenham durante a execução do contrato
	Comunicar as pendências observadas, abrindo prazos curtos para regularização
	Gestor e Fiscal do contrato e Contratada

	Descumprimento das cláusulas contratuais
	Rescisão unilateral do contrato
	Estabelecer cláusula contratual de forma de que as partes expressem formalmente a ciência das exigências mínimas 
	Abertura de processo administrativo para avaliação dos problemas observados
	Gestor e Fiscal do Contrato

	Descumprimento das obrigações trabalhistas pela empresa contratada
	Rescisão unilateral do trabalho e o IPSMI figurar no pólo passivo de reclamações trabalhistas
	Exercer ativamente a fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas conforme análise documental dos itens deste Termo de Referência
	Aplicar as sanções estabelecidas no termo de contrato; buscar ressarcimento dos eventuais prejuízos, com apoio da Assessoria Jurídica
	Gestor e Fiscal do Contrato
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